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PARECER Nº 1653/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0260/11.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, que 
dispõe sobre o “troco máximo obrigatório” no pagamento de tarifas do sistema de 
transporte coletivo do Município de São Paulo.  
A propositura pretende instituir o troco máximo obrigatório de até 10 (dez) vezes o 
valor da tarifa vigente, bem como a gratuidade do transporte em favor do usuário 
quando os operadores do sistema não possuírem troco.  
Sob o aspecto jurídico nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa.  
Com efeito, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no artigo 30, 
inciso I, da Constituição Federal, que dispõe que compete aos Municípios legislar 
sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, 
inciso I, da Lei Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito 
Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841) entende-se, não 
aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o 
afete de modo mais direto e imediato.  
Salienta-se que o art. 160, em seus incisos I e III, da Lei Orgânica, estabelece que 
o Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de 
serviços e similares, dentre outras atribuições, conceder e renovar licenças para 
funcionamento e instalação, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que 
não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população. Veja-se 
sobre o assunto a jurisprudência abaixo:  
"O Município pode editar legislação própria, com fundamento na autonomia 
constitucional que lhe é inerente (CF, art. 30, I), com o objetivo de determinar, às 
instituições financeiras, que instalem, em suas agências, em favor dos usuários dos 
serviços bancários (clientes ou não), equipamentos destinados a proporcionar-lhes 
segurança (tais como portas eletrônicas e câmaras filmadoras) ou a propiciar-lhes 
conforto, mediante oferecimento de instalações sanitárias, ou fornecimento de 
cadeiras de espera, ou, ainda, colocação de bebedouros. Precedentes." (AI 
347.717-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 31-5-2005, Segunda Turma, 
DJ de 5-8-2005.)  
"Atendimento ao público e tempo máximo de espera na fila. Matéria que não se 
confunde com a atinente às atividades fim das instituições bancárias. Matéria de 
interesse local e de proteção ao consumidor. Competência legislativa do Município." 
(RE 432.789, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 14-6-2005, Primeira Turma DJ de 
7-10-2005.) No mesmo sentido: AC 1.124-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento 
em 9-5-2006, Primeira Turma, DJ de 4-8-2006; AI 427.373-AgR, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, julgamento em 13-12-2006, Primeira Turma, DJ de 9-2-2007.  
Cumpre salientar, ainda, que segundo dispõe o art. 24, inciso V, da CF, é da 
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre 
produção e consumo, e também dos Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, 
permite-lhes legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber.  
Ressalte-se que é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido 
de permitir ao Município a adoção de medidas mais protetivas ao consumidor, como 
aduz o seguinte julgado:  
“Não há usurpação de competência da união para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor.  



Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis.” (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. Ricardo Lewandowski)  
Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio da ordem 
econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, Código de Defesa 
do Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, 
da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
regras que se fizerem necessárias (art. 55, parágrafo 1o).  
Neste  sentido,  salientamos  que  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  não  traz 
dispositivos,  embora  em  seu  conteúdo  verifique-se  “a  existência  de  normas 
programáticas  exortando  a  harmonia  das  relações  de  consumo,  que 
implicitamente  poderia incluir esse  dever  ao  comerciante,  sem  mencionar  o 
princípio  da  boa-fé  objetiva. ”  (Luis  Antonio  Flora.  In 
http://www.abrapneus.com.br/  
Circular_Abrap/CURIOSIDADE.pdf. Data de acesso: 09/11/2011).  
Destaca-se o fato de a lei, no sentido de proteger o consumidor, obrigar a empresa 
a dar gratuidade da passagem ao passageiro quando não dispor do limite máximo 
de troco previsto na lei, encontrando guarita nos princípios de defesa do 
consumidor.  
A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do 
Município.  
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.  
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